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Terça-feira  

Condsef/Fenadsef realizam Live sobre a impor-
tância do serviço público 

 

A Condsef/Fenadsef rea-
lizam no próximo dia 30 de 
abril, uma Live com o temário 
“Essencial é todo o serviço pú-
blico”. 

A atividade de mobiliza-
ção, discussão e informação 
terá como participantes na fo-
mentação do debate; Sérgio 
Ronaldo (secretário-geral da 
Condsef/Fenadsef) – media-
dor; Max Leno de Almeida 
(supervisor técnico do DIEE-
SE no DF) – convidado; e An-
tônio Augusto de Queiroz 
(analista político e diretor do 
Departamento Intersindical de 
Assessoria Parlamentar – Di-
ap) – convidado. 

A Live vai acontecer às 18h, 
nos canais da Condsef/Fenadsef 
no Youtube e Facebook. 

É importante que os ser-
vidores participem e façam in-
tervenções para enriquecer o 
debate proposto pelas entida-
des. 
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Não aceitamos mais congelamento! 
 

De volta aos holofotes, o 
ministro da Economia iniciou 
esta segunda-feira, 27, declaran-
do que os salários dos servidores 
públicos devem ser congelados 
para que o Brasil supere a crise 
econômica que a população vive 
atualmente, agravada pela crise 
sanitária da pandemia do novo 
coronavírus. Com mais de três 
anos sem reajustes salariais e 
com uma inflação assustadora, a 
Condsef/Fenadsef, representante 
da maioria dos servidores públi-
cos federais, reafirma mais uma 
vez que não aceitará perda de 
direitos e sugere a Paulo Guedes 
que ele congele o pagamento da 
dívida pública. 

"É um disparate o ministro 
sugerir congelamento de salários 
que já estão congelados há anos! 
E ele ainda tem a coragem de 
falar que não haverá perda de 
direitos, é uma pessoa que não 
entende nada de Administração 
Pública e quer gerir o Brasil co-
mo se fosse um banco privado. 
Não aceitaremos porque temos 
responsabilidade com o País que 
servimos", declara o Secretário-
geral da Condsef/Fenadsef, Sér-
gio Ronaldo da Silva.  

Em fins de março, a Confe-
deração, em nota, deu alternativas 
práticas para o governo aumentar 
orçamento público e superar as 

crises de saúde e econômica, sem 
que trabalhadores (públicos ou priva-
dos) fossem prejudicados. São elas: 

1. Revogação imediata da 
Emenda Constitucional 95/2016, 
que congelou os investimentos pú-
blicos por 20 anos, inclusive em 
saúde e educação, áreas essenciais 
para tratamento da pandemia e para 
descoberta de medicamentos para 
cura dos afetados. Desde que foi 
aprovada, a emenda retirou R$ 20 
bilhões do Sistema Único de Saúde. 
Também foram cortadas milhares 
de bolsas de pesquisa científica. 
Este recurso foi desviado para paga-
mento da dívida pública e outros 
gastos do sistema financeiro. 

2. Suspensão imediata do 
pagamento da dívida pública. A 
previsão de gasto para 2020 ultra-
passa R$ 1,5 trilhão, valor muito 
superior à suposta economia que o 
governo diz que terá pelos próxi-
mos 10 anos com os resultados da 
reforma da Previdência aprovada 
em 2019. Em vez de congelar salá-
rios de trabalhadores, que tal con-
gelar os pagamentos que vão so-
bretudo aos bancos bilionários? 

3. Taxação das grandes for-
tunas. O número de bilionários no 
Brasil aumenta a cada ano, inde-
pendentemente de crise econômi-
ca, porque é na crise que os ricos 
ficam mais ricos. Já são 50 nomes 
que estampam a capa da revista 

Forbes. Em 2019, os três maio-
res bancos privados do Brasil, 
somados, tiveram lucro de R$ 63 
bilhões. A Condsef/Fenadsef 
deliberou pelo apoio à carta 
"Tributar os ricos para enfrentar 
a crise", elaborada por entidades 
do Fisco e da Justiça Fiscal 
(AFD, Anfip, Fenafisco e IJF). O 
documento reúne um conjunto 
de propostas concretas de mu-
danças na tributação nacional 
com o propósito de apontar fon-
tes de recursos para financiar 
medidas urgentes e necessárias 
para enfrentar os efeitos da pan-
demia. 

4. Investimento em assis-
tência social. Além dessas medi-
das, a Auditoria Cidadã da Dívi-
da mostrou que o País tem mais 
de R$ 4 trilhões em caixa. Não 
há razão para economia no mo-
mento, muito menos para conge-
lamento salarial. 

Para a Condsef/Fenadsef, 
o Estado precisa investir recur-
sos em serviços públicos e assis-
tência social. O corte de salários 
de trabalhadores é opção ilegal e 
injusta. "Nenhum direito a me-
nos! Não somos nós que vamos 
pagar a conta da pandemia en-
quanto o governo segue enrique-
cendo grandes empresários", fi-
naliza Sérgio Ronaldo. 

Fonte: Condsef 


